4

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 48/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui Metas no Programa Londrina em Ação, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, constante da Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; inclui a Fonte de Recursos 41603 - Programa de Intervenções Viárias - PROVIAS / BNDES - Exercício Corrente; inclui Código de Receita no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Operação de Crédito da quantia até R$ 3.000.000,00 junto à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.

Em sua Mensagem (Of. nº 284/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a adequação da Lei Municipal nº 10.819, de 15 de dezembro de 2009, para aquisição de equipamentos, uma vez que a mesma incluiu Metas nas Leis Municipais nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA 2006-2009 e nº 10.514, de 17 de julho de 2008 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2009.

Após inclusão das Metas e Prioridades, é necessária a inclusão de Fonte de Recursos, a qual fará a interligação entre Origem - Receitas e Aplicação - Despesa.  A Fonte de Recursos é composta por 4 (quatro) dígitos, conforme a seguir especificado:

IDUSO: 4 - Originários de Outros Empréstimos e Financiamento;

GRUPO: 1 - Arrecadado na Administração Direta - Exercício Corrente;

FONTE DE RECURSOS: 603 - Programa de Intervenções Viárias - PROVIAS / BNDES - Exercício Corrente.

Para se definir os bens a serem adquiridos, é necessário que se insira, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA, as metas a seguir especificadas:

ANEXO X - AÇÕES/METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO 2010




FÍSICA
R$







Município
Adquirir Rolo Pneumático Compactador de Asfalto
equipamento
01
550.000,00

Município
Adquirir Vibro Acabadora de Asfalto
equipamento
01
200.000,00

Município
Adquirir Fresadora de Asfalto tipo Bobcat
equipamento
01
350.000,00

Município
Adquirir Carregadeira Frontal de Pneus com Retro-Escavadeira
equipamento
01
401.000,00

TOTAL
1.501.000,00

A aquisição da Usina de asfalto já consta da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA, em seu Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, na Ação de nº 6, no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).

Não será necessário se inserir na Lei Municipal nº 10.733, de 20 de julho de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, as Metas acima especificadas, de acordo com o disposto no art. 2º e §§, da mesma Lei.

A receita oriunda de aplicação dos recursos no “mercado financeiro” - Receita Patrimonial foi prevista na Lei Orçamentária, no Código de Receita 1325.06.99.02.98 - Rendimentos - Programa de Intervenções Viárias - PROVIAS, na Fonte de Recursos 41603 - Programa de Intervenções Viárias - PROVIAS / BNDES - Exercício Corrente, porém, será necessária a criação do Código para a contabilização da Receita principal oriunda da Operação de Crédito.

Após a inclusão da receita é necessária a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Operação de Crédito, visando a aplicação dos recursos, para aquisição dos equipamentos já demonstrados. 

Como recursos para a abertura do Crédito Adicional Suplementar - Operação de Crédito, o Executivo utilizar-se-á do previsto no inciso IV, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 - Operação de Crédito.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII, 133, caput e 165 da Constituição Federal.

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais suplementares.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 18 de março de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 18 de março de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      


AMAURI CARDOSO
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                                        MEMBRO

